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ATO LEVADO A EFEITO A REVELIA DO ADVOGADO — DIREITO RECONHECIDO AOS
HONORARIOS

RESUMO

- ... A expresséo desisténcia manifestada pessoalmente pela recorrente determinou a extingdo prematura do
feito. - E inocorrendo assentimento do advogado da desistente, ndo fica esta desonerada de responder pelos
honorarios profissionais. - A denulncia de que o apelado se op0s a desistir do prosseguimento da lide,
também resultou improvada, ndo devendo ser presumida contra a palavra do advogado, contra a fé
profissional, e a evidéncia e as circunstancias do caso. - As consideragdes sobre os aspectos técnicos do
trabalho e o desempenho do apelado, a par da subjetividade de que se revestem, séo irrelevantes. - A
verdade é que o contrato € de meio e ndo de resultado e a prestagéo foi desempenhada com regularidade. -
Se néo foi excelente, ha reconhecer-se, entretanto, ter sido satisfatoria. - A retribuicédo ora cobrada € justa,
chegando mesmo a ser madica. - A pericia e a experiéncia da vida demonstram-no muito bem. - O advogado
trabalhou e merece a remuneragéo. - A divida, pois, existe e é exigivel. - O Dr. Juiz singular dirimiu
corretamente o litigio. - Mantém-se, dessarte, a sentenca apelada. Julgado em 24-06-1986 Arquivo do
EMFOR, TA/769 EMFOR 466

EMENTA
Prestado regularmente o patrocinio da causa, a desisténcia manifestada pessoalmente pela autora ndo a
desonera de pagar o honoréario do advogado que néo teve conhecimento nem anuiu com aquele ato.



